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OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS 

À MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO 

PREDIAL, ATENDENDO AS DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA 

PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI - PA. 

 

 

 

 
ABERTURA: 01 DE JUNHO DE 2017, ÀS 08:00 HORAS. 
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EDITAL Nº 007/2017 DE PREGÃO PRESENCIAL POR SRP Nº 006/2017 – 

CPL/PMCA 

  

1. PREÂMBULO 

  

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARÍ - PA torna 

público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL POR 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM 

UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base na Lei Federal 

n° 10.520/02, Decretos Federais n° 5.450/05 e nº 7.892/13 e suas alterações 

posteriores e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e no que 

couber, com base na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 

 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela EQUIPE DE 

APOIO, conforme designação contida nos autos do processo. 

 

1.3. O PREGÃO será realizado dia 01 DE JUNHO DE 2017, com início às 08:00 

horas, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, no prédio Sede da Prefeitura 

Municipal de Cachoeira do Arari, sito à Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 

– Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó - Pará – CEP: 688.40-000. 
 

1.4. O Edital estará disponível às Licitantes e a qualquer interessado após sua publicação 

nos veículos Oficiais nos Portais dos Jurisdicionados - TCM e Transparência 

Municipal pelo sítio eletrônico: http://cachoeiradoarari.pa.gov.br/site/. 

 

1.5. Poderá ser consultado por qualquer interessado na Sala da Comissão Permanente de 

Licitações do Município de Cachoeira do Arari, no horário das 07:30 às 13:30 horas, 

de segunda a quinta-feira. Caso haja o interesse na reprodução do Edital será 

cobrado custo por sua reprodução a ser pago junto ao setor de Tributos e 

Arrecadação Municipal. 

 

1.6. No ato do recebimento do Edital deverão os interessados verificar seu conteúdo, não 

sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 

 

1.7. O aviso de edital será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado 

do Pará e Veículo de comunicação de grande circulação; no Quadro de Avisos da 

Sede Administrativa do Município de Cachoeira do Arari e na Câmara de 

Vereadores do Município. 

 

  

2. DO OBJETO 
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O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO PREDIAL, ATENDENDO AS 

DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SECRETARIAS E 

FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE CACHOEIRA DO 

ARARI - PA, conforme especificações e quantitativos constantes no ANEXO I deste 

Edital. 

 

 

3. TIPO DO PREGÃO 

  

3.1. Este Pregão Presencial é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

 

4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

4.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, 

na forma do ANEXO VIII, e nas condições previstas neste Edital. 

 

4.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de até 12 (doze) 

meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu 

extrato no Diário Oficial da União, computadas nestes as eventuais prorrogações. 

 

4.3. O referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o 

primeiro e incluir o último;  

 

 

5. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

5.1. Poderá utilizar-se deste Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Federal 

nº 7.892/13.  

 

5.2. Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES do registro preços deverão, quando da 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

4 
 

necessidade de contratação, recorrer ao órgão gerenciador da Ata de Registro de 

Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem 

praticados. 

 

5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, até o 

limite do quantitativo de 100% registrado, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO  
 

6.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI será o órgão 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuário, 

respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores 

para os quais serão emitidos os pedidos. 

 

6.2. Somente quando a primeira LICITANTE registrada atingir a totalidade do seu 

limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços será indicado o 

segundo e assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo 

tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade 

da LICITANTE da vez. 

 

6.3. A convocação dos fornecedores, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI será formalizada e conterá o endereço e o prazo 

máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

 

6.4. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não 

retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

 

6.5. Quando comprovada uma dessas hipóteses a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o 

pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades.  

 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

7.1. Os recursos orçamentários ao adimplemento das obrigações dos órgãos/entidades 

participantes e caronas deverão ser disponibilizados antes da assinatura do 
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instrumento contratual correspondente.  

 

 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

8.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que atenderem todas as exigências lei, inclusive quanto aos 

requisitos constantes deste Edital e seus anexos. 

  

8.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

 

8.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

  

8.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

 

8.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera Federal, 

Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, nos termos do artigo 87, inciso 

III, da Lei n° 8.666/1993;  

 

8.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 

10.520/2002, e decretos regulamentadores;  

 

8.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão 

de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/1998;  

 

8.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública;  

 

8.2.7. Que estejam reunidas em consórcio;  

 

8.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

 

8.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;  

 

8.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da Lei nº 8.666/1993;  

 

8.2.11. Servidor, dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA 
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DO ARARI, ou responsável pela licitação;  

 

8.2.12. Com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

 

8.3. A empresa interessada deverá apresentar uma única razão social, um único CNPJ, 

não podendo, filiais ou subsidiárias, substituírem a matriz, quando esta for a 

licitante, e vice-versa. 

 

8.4. Os impedimentos, casos existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, 

sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação 

vigente. 

 

8.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

8.6. Itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) somente 

poderão participar empresas enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e demais beneficiárias da Lei 

Complementar 123/2006, para o ramo de atividade pertinente ao objeto deste Pregão 

Presencial, que atendam as exigências desta Edital. 

 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE  

 

9.1. Pessoas Jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e 

alterações posteriores, em que deverão comprovar tal situação mediante a 

apresentação de Declaração, nos termos do modelo constante do ANEXO III deste 

Edital, firmada pelo representante legal da empresa acompanhada por cópia 

autenticada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, comprovando 

ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 

123/06. A não entrega da documentação em questão indicará que a licitante optou 

por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e 

alterações posteriores. 

 

9.2. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser 

adotados os critérios estabelecidos nos Artigos 42 e 45 da Lei Complementar 

123/2006 e alterações posteriores, quais sejam:  

 

9.2.1. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade 
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empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da 

lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; devidamente registrados no registro 

de empresas mercantis ou no registro de pessoas jurídicas, conforme o caso; 

9.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

 

9.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, à critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação; 

 

9.2.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

deste Edital, implicará na decadência do direito de contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8666/93, sendo facultado à 

Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

 

9.2.5. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte; 

 

9.2.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 

9.2.7. Para efeito do disposto no art. 45 da Lei complementar 123/2006, ocorrendo 

o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

 

I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar a proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

II – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 

Art. 44 da Lei complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

 

III–No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
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nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da Lei complementar 123/2006, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiramente poderá 

apresentar melhor oferta; 

 

9.2.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.2.7 deste 

Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame; 

 

9.2.9. O disposto no subitem 9.2.7 se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; a 

microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto no 

subitem 9.2.6, mais bem classificada, será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo definido pelo Pregoeiro, após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão. 

 

 

10. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE 

PREÇOS” E “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

  

10.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) deverão ser 

apresentados, FECHADOS, INDEVASSÁVEIS E RUBRICADOS NO FECHO, 

ter suas páginas numeradas e rubricadas contendo cada um deles, em sua parte 

externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARÍ – PA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2017 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão social da empresa licitante. 

(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa licitante). 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARÍ - PA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2017 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
Razão social da empresa licitante. 

(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa licitante). 

 

  

10.2. Os documentos constantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

deverão ser apresentados em 01 (uma) via em papel timbrado da proponente, sem 
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emendas, rasuras; redigidos com clareza, sem entrelinhas ou ressalvas que 

prejudiquem sua análise. Devem ainda estar numerados, datadas, assinados na última 

folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo procurador, 

descrevendo todas as informações de acordo com o Termo de Referência (ANEXO 

I). 

 

7.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 02 poderão ser 

apresentados em original, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor 

da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

7.3.1. Por ocasião da autenticação de documentos por servidor público componente 

da Comissão Permanente de Licitações, a Comissão estará à disposição das 

Licitantes interessadas, a partir da publicação deste Edital, até 24 horas 

(vinte e quatro) antes da abertura da sessão de licitação, no horário de 08:00 

às 12:00 horas, no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. 

 

7.4. Não será permitida autenticação de documentos durante a Sessão de Licitação e 

documentos apresentados em desconformidade às exigências fixadas neste Edital 

serão objeto de desclassificação de proposta ou inabilitação da Licitante. 

  

7.5. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega 

dos envelopes. 

 

7.6. No caso da Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de 

cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, 

ficarão sob a guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, 

aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  

 

 

11. DO CREDENCIAMENTO 

 

11.1. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, após ser credenciado, 

será o único admitido a intervir em todas as fases deste Pregão, quer por escrito, quer 

oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada. 

 

11.2. A documentação referente ao credenciamento DEVERÁ SER APRESENTADA 

FORA DOS ENVELOPES. 

 

11.3. No ato de credenciamento, deverá a licitante apresentar ao Pregoeiro a declaração 

em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/02, (conforme 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
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HABILITAÇÃO), entretanto, se esta não estiver anexada, o credenciado poderá 

preenchê-la e assiná-la no momento do credenciamento. 

 

11.4. Cada licitante deverá apresentar-se para credenciamento munido de cópia 

autenticada de sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 

documento credencial, conforme segue: 

 

a) Termo de Credenciamento (conforme modelo no ANEXO II deste Edital) 

outorgado pelos dirigentes da empresa, comprovando a existência dos necessários 

poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame, COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO, acompanhado de 

cópia de documento de identidade dos dirigentes da empresa, juntamente com CÓPIA 

AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL, para fim de comprovar se o outorgado 

possui poderes para tal, ou, 

 

b) Instrumento público ou particular de procuração, com a FIRMA DO 

OUTORGANTE RECONHECIDA EM CARTÓRIO, devendo constar o nome da 

empresa outorgante e também o nome do outorgado, com a indicação de amplos 

poderes para dar lance(s) em licitação pública, acompanhado de cópia de documento de 

identidade dos dirigentes da empresa, juntamente com CÓPIA AUTENTICADA DO 

CONTRATO SOCIAL, para fim de comprovar se o outorgado possui poderes para tal, 

ou, 

 

c) No caso de Sócio ou Diretor da empresa licitante deverá apresentar CÓPIA 

AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL para comprovação de que tem poderes 

para tomar e assinar decisões para a empresa, acompanhada de cópia de documento de 

identidade. 

 

11.5. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios 

previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as 

cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de R$ 2.400.000,00 (conforme disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007), 

deverão comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica NO MOMENTO 

DO CREDENCIAMENTO, juntando declaração (ANEXO III), de que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

acompanhada de cópia autenticada da Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 

incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06, fora dos envelopes. 

 

11.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 
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11.7.  Na ausência de representação expressa, a empresa não será inabilitada, porém não 

poderá haver manifesto de qualquer espécie ou natureza durante a sessão da 

licitação. 

 

11.8. O uso de telefone celular, somente será permitido durante a fase de lances e com a 

permissão do Pregoeiro. 

 

 

12. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

12.1. A proposta de preços deverá apresentar o número deste PREGÃO PRESENCIAL e 

ser elaborada conforme modelo do ANEXO V, contendo: 

 

a)  Razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, dados bancários, telefone e 

e-mail para contato; 

 

b) Descrição detalhada do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL, em conformidade 

com as especificações contidas no ANEXO I; indicando a marca dos produtos e 

descrevendo-os de forma precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

 

c) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta dias); 

 

d) Preço unitário e total por itens, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo 

fixo e irreajustável, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária, nos termos da planilha de preços; em caso de divergência entre os 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

 

e) Numeração de folhas e assinatura do responsável legal na última folha e rubrica nas 

demais; 

 

f) Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 

relativos ao cumprimento integral do objeto deste pregão, envolvendo, entre outras 

despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc., exceto quanto aos 

preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico – financeiro previsto na legislação 

incidental. 

 

12.2. Não será admitido à proponente cotação inferior à quantidade prevista nos itens 

disposto no ANEXO I. 

 

12.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato 

convocatório. 
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12.4. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou complementação 

da proposta. A falta de qualquer dos elementos exigidos acarretará a desclassificação 

da proposta; 

 

12.5. As propostas das licitantes declaradas vencedoras deverão ser consolidadas, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o término da sessão do Pregão e 

encaminhadas à Comissão Permanente de Licitações via endereço eletrônico 

(cplcachoeira@hotmail.com).  

 

12.6. O Pregoeiro poderá corrigir eventuais erros formais constantes na proposta, desde que 

não digam respeito a valores. 

 

12.7. Após a apresentação da proposta, não cabe desistência por parte da empresa em 

participar do Processo. 

  

12.8. PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com o 

fornecimento do material, em uma única parcela, mediante a emissão da respectiva 

nota fiscal, de acordo com a programação da Secretaria Municipal de Finanças de 

Cachoeira do Arari - PA. 

 

 

13. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

13.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

13.2. Consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

 

13.3. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e 

nem firam os direitos dos demais licitantes; 

 

13.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

 

 

14. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES 

VERBAIS 

 

14.1. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 
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cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.  

 

14.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos 

lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 

14.3. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro 

poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor 

avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer 

outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, 

ainda, dar prosseguimento ao mesmo, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante.  

 

 

15. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

15.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

 

15.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

 

15.3. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

 

15.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço 

por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

15.5. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

15.6. Dos lances ofertados não caberá retratação; 

 

15.7. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 

disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 

 

15.8. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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15.9. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 

45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 

2007.  

 

15.9.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME e EPP participantes 

que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, 

desde que a primeira colocada não seja uma ME ou EPP. 

 

15.9.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME ou EPP 

melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo 

de 5 (cinco) minutos. 

 

15.9.3. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME ou EPP participantes 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no 

subitem anterior. 

 

15.9.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME ou EPP empatadas, no 

referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir 

qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens 

acima. 

 

15.9.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME ou EPP assumirá a condição de 

melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, 

ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME ou EPP, ou ainda 

não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

 

15.9.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 

classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao 

fornecedor classificado em primeiro lugar. 

 

15.9.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal 

nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços:  

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
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desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

15.10. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 

Edital. 

 

15.11. Não se permitirá a qualquer dos licitantes solicitar a retirada de envelopes ou 

cancelamento de propostas após a sua entrega; 

 

15.12. Na situação prevista no inciso 15.5, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido melhor preço; 

 

15.13. Faculta-se ao Pregoeiro o direito de promover, em qualquer fase da licitação, 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta; 

 

15.14. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos 

licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas 

escoimadas das causas referidas no item anterior; 

 

15.15. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas 

na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de 

lances, sempre com base no último preço apresentado, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, 

decidindo motivadamente a respeito. 

 

15.16. O Pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor 

preço, para que seja obtido o melhor preço em relação a estimativa média orçada 

pela Administração Municipal. 

 

15.17. O Pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com os atuais, praticados no 

mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa 

realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e de todos os meios 

possíveis para a correspondente verificação. 

 

15.18. O Pregoeiro pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos 

após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor 

preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e 

demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do Pregão, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
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menor preço que apresentar. 

 

15.19. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação 

de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço, ou o 

lance verbal de menor preço, acarretará na desclassificação da proponente, salvo 

rasuras que não comprometam partes essenciais. 

 

15.20. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for 

desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao Edital. 

 

15.21. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

 

15.22. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

 

15.23. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

 

16. CONTEÚDOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

16.1. Para habilitação a Licitante deverá apresentar no envelope nº. 02 – DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, documentação conforme ordem disposta neste Edital, 

inclusive com índice. 
 

16.2. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, nos 

termos do subitem 7.3., ou ainda, por publicação em órgão da Imprensa Oficial, 

obrigando-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em 

qualquer época que lhes forem solicitados. 

 

16.3. O Pregoeiro não aceitará cópia em papel térmico, próprio para uso em aparelho de 

fac-símile. 

 

16.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. 

Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, será considerado o 

prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto o 

comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica. 
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I. HABILITAÇÃO JURIDICA (Art. 28, Lei Federal nº 8.666/93) 

 

a) Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos 

sócios;  

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

c.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

 

II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

  

a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributária e Não-Tributária) 

do domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 

União, sendo que a mesma deve abranger também as contribuições sociais 

previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 

24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica 

Federal;  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT da Licitante, perante a 

Justiça do Trabalho, em cumprimento à Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução 
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Administrativa TST nº 1470/2011. 

 

Parágrafo Primeiro: A Equipe de Apoio verificará durante a Sessão a autenticidade 

dos documentos requeridos acima. 

Parágrafo Segundo: Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 
 

III. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  

a) Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou 

Privada, comprovando que a licitante manteve ou mantém contrato para o 

fornecimento da mesma natureza desta licitação, contendo o grau de satisfação 

quanto ao nível de atendimento e qualidade, acompanhado de cópia da nota fiscal 

ou contrato administrativo em vigor; 

b) Alvará de Funcionamento da Empresa; 

c) Declaração de adimplência expedida pela Secretaria Municipal de Transporte, Obras 

e Urbanismo. 

 

Parágrafo Único: Não serão considerados os atestados emitidos por empresas 

pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas, 

como aquelas que sejam controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que 

possua ao menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio desta. 
  

IV. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA 

  

a) Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo 

Distribuidor Judicial da sede da empresa do licitante; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigível e apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, 

para fins deste Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser 

corrigidos por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio 

líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documentação que o 

altere, devidamente registrada e arquivada na junta comercial; 

 

Parágrafo Único: A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte 

forma: 

a) No caso de sociedades anônimas, cópia do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado / Distrito Federal ou, se houver, 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

19 
 

do Município da sede da empresa; 

b)  No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia das páginas do Livro 

Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações 

Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial 

e, no caso de sociedades simples (cooperativas/associações), no cartório 

competente. 

c) A real situação financeira do proponente será verificada com base nos Índices de 

Liquidez Geral, Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrada 

por memória de cálculo, através da apresentação dos cálculos abaixo: 

 

• Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela 

fórmula: 

AC + RLP 

ILG = ----------------- ≥ 1,0 

PC + ELP 

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido 

pela fórmula: 

AC 

ILC = -------------- ≥ 1,0 

PC 

• Índice de Endividamento Geral (IE) não superior a 0,50 (cinquenta 

centésimos), obtido pela fórmula: 

PC + ELP 

IEG = -------------- ≤ 0,50 

AT 

Onde:  

AC – Ativo Circulante 

RLP – Realizável a Longo Prazo 

PC – Passivo Circulante 

ELP – Exigível a Longo Prazo 

AT – Ativo Total 

 

d) Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e do 

contador responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial; 

e) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham 

balanço de encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis 
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consolidando seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de 

sua existência; 

f) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital 

através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED deverão ser 

apresentados com autenticação da Junta Comercial. 

 

V. DOCUMENTOS COMPLEMNTARES 

 

a) Declaração – ANEXO IV, de que não pesa contra si a superveniência de fato 

impeditivo para contratar com o Poder Público, conforme prescreve o § 2º, Art. 32, 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

b) Declaração - ANEXO VII, de que não possui em seu quadro pessoal empregado com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, em cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, assinada por representante (s) legal (is) da empresa. 

 

16.5. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento 

àquele exigido no presente edital e seus anexos. 

 

16.6. A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos nas alíneas 

“c”, “d”, “e”, “f”, “g” do título REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação que comprove a sua regularidade, em até 05 (Cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por mais 05 (cinco), a contar do encerramento da sessão do Pregão. 

 

16.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 

8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

16.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar:  

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e o endereço respectivo;  

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

ou 

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 
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16.9. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades 

emissoras de certidões por sítios oficiais. 

  

16.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

16.11. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação. 

 

16.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

16.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

16.14. As documentações de cada fase pertinente serão rubricadas pelo Pregoeiro, pela 

Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será 

anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitadas aquelas proponentes cuja 

documentação apresente irregularidade. 

 

16.15. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes 

presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que 

interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas 

os licitantes presentes.  

 

 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

  

17.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos 

sobre o ato convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a 

solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da 

reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

17.2. Os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados ao Setor de Licitação por 

escrito ou através do endereço eletrônico: cplcachoeira@hotmail.com. 

 

17.3. Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a 

contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, 

mailto:cplcachoeira@hotmail.com
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passando integrar os autos do pregão, dando – se ciência às demais licitantes. 

 

 

18. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

18.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o 

prazo de até 02 (dois) úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

18.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 01 (um) dia útil, a 

contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além 

de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do pregão. 

 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

  

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do Pregão ou que tenha 

sido impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer. 

 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa do Pregão, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se inclusive, o registro de razões em ata, juntando memorial no prazo de 

03 (três) dias, a contar da ocorrência. 

 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra–razões 

em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, 

independente de intimação. 

 

19.4. Após a apresentação das contra–razões ou do decurso do prazo estabelecido para 

tanto, o pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-

lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

 

19.5. Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço e horários previstos neste Edital. 

 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

20. ADJUDICAÇÃO 
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20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 

parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao 

pregoeiro adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 

 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

dos mesmos, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto 

do certame à proponente vencedora. 

 

 

21. HOMOLOGAÇÃO 

  

21.1. Compete à autoridade competente homologar o pregão. 

 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o inicio do prazo de convocação das 

proponentes adjudicatárias para assinar a ata, o contrato ou a respectiva ordem de 

fornecimento quando o caso, respeitada a validade de sua proposta. 

 

 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO  

  

22.1. O resultado final do Pregão será publicado no Diário Oficial do Estado, Diário 

Oficial da União e Veículo de Grande Circulação, no Quadro de Avisos da Sede 

Administrativa do Município de Cachoeira do Arari e na Câmara de Vereadores do 

município. 

 

 

23. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

23.1. Homologado e publicado o resultado, a CONTRATANTE convocará, por escrito, 

a(s) empresa(s) vencedora(s) durante a validade de sua(s) proposta(s), para, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial 

pela(s) adjudicatária(s), comparecer(em) para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, cuja minuta encontra-se no ANEXO VIII, deste Edital, a fim de formalizar o 

compromisso assumido pelas partes. 

 

23.2. Para efeito de assinatura da Ata será admitida a legitimidade da representação da 

licitante vencedora demonstrada por um dos seguintes documentos, no seu prazo de 

validade e na abrangência do objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro 

documento de identidade de fé pública:  

a) Instrumento público de procuração; 
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b) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da 

licitante, com firma reconhecida em cartório; e 

c) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, 

que comprove essa qualidade.  

 

23.3. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preço, será realizada consulta ao Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados – CADIN e ao SICAF, para verificação da 

regularidade fiscal do(s) adjudicatário(s). 

 

23.4. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará na Ata, 

para que o(s) vencedor(es) esteja(m) cientes do(s) preço(s) que será(ão) 

registrado(s). 

 

23.5. Na ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante 

vencedora deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos da 

resolução n° 11.536/2014-TCM. 

 

23.6. A Ata especificará o prazo, as condições e demais formalidades da aquisição. 

 

23.7. Caso a(s) adjudicatária(s), regularmente notificada(s), não compareça(m), no prazo e 

na forma acima estipulados, decairá(ão) do direito à assinatura da Ata, estando 

sujeita(s) às sanções previstas neste Instrumento Convocatório e no art. 28 do 

Decreto Federal n° 5.450/05 bem como art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

23.8. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

 

23.9. Na hipótese da(s) empresa(s) vencedora(s) não comparecer(em) para assinar a Ata 

no prazo estipulado ou, comparecendo, não apresentar(em) situação regular, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, a CONTRATANTE, convocará e 

registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, a fim de que sejam 

assumidas as obrigações oriundas deste registro de preços. 

 

23.10. Caso os licitantes remanescentes, uma vez convocados na ordem de classificação, 

não aceitem assinar a Ata nas mesmas condições que o primeiro colocado, será 

efetivada a devida negociação para que seja obtido preço mais vantajoso para a 

CONTRATANTE.  

 

 

24. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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24.1. Entende-se por órgão Participante o órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços 

e integra a Ata de Registro de Preços. 

 

24.2. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar 

do Registro de Preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de 

sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, 

nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 10.520, de 17 de julho de 

2002; Decretos Federais nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.892 de 23 de janeiro 

de 2013, e nº 8.538 de 06 de outubro de 2015, adequado ao registro de preços do 

qual pretende fazer parte. 

 

24.3.  Compete ao ÓRGÃO PARTICIPANTE:  

 

24.3.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

 

24.3.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de 

Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da 

realização do procedimento licitatório; 

 

24.3.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 

alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

 

24.3.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

24.3.5.  O Órgão Gerenciador da Ata será a PREFEITURA DE CACHOEIRA DO 

ARARI.  

 
 

25. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CARONA  
 

25.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a 

PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e nas disposições dos Decretos Federais n° 5.450/05 
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e nº 7.892/13 relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 

25.2. As aquisições por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 100% 

(cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo 

ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento. 

 

25.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto 

Federal nº 7.892/13, art. 22, § 4º, não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

 

 

26. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
 

26.1. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

26.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado a PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI 

convocará o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado. 

 

26.3. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 

26.4. Na hipótese do subitem anterior, a PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI 

convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

26.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, a PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI poderá: 

 

26.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

 

26.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

 

26.6. Não havendo êxito nas negociações, a PREFEITURA DE CACHOEIRA DO 

ARARI procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
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27. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

27.1. A empresa fornecedora terá o seu registro de preços cancelado, e por intermédio de 

processo administrativo específico, terá assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

27.2. O cancelamento será a PEDIDO, quando a empresa fornecedora comprovar:  

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do 

fornecimento do objeto licitado. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, 

da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

27.3. Por INICIATIVA da CONTRATANTE, quando:  

a) A empresa fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 

técnica exigida no processo licitatório. 

b) A empresa fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a nota de empenho no prazo 

estabelecido; 

e) A fornecedora incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme 

previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 

empresa fornecedora se recusar a reduzi-los;  

 

27.4. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a CONTRATANTE, fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a 

nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando 

frustradas as negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

 

27.5. A defesa a que alude o subitem 27.1 será efetuada no respectivo processo, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, podendo o interessado, se desejar, juntar documentos e 

arrolar até 3 (três) testemunhas. 
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27.6. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser CANCELADA pela Administração: 

  

27.6.1. Automaticamente:  

a) Por decurso de prazo de vigência. 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

c) Pela CONTRATANTE, quando caracterizado o interesse público.  

  

 

28. DO CONTRATO E NOTA DE EMPENHO  
 

28.1. O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a 

licitante vencedora, conforme ANEXO IX. 

 

28.2. Após homologada a licitação, a CONTRATANTE convocará a licitante vencedora, 

durante a validade da Ata de Registro de Preços, para a assinatura do instrumento 

contratual e recebimento da Nota de Empenho, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções constantes 

neste edital e do previsto no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

28.3. Na ocasião da assinatura do CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor 

de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos da resolução n°11.536/2014-

TCM. 

 

28.4. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular na 

assinatura do contrato ou se recusar a assinar o referido documento, no prazo e 

condições estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou 

conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

28.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 

estabelecido pela CONTRATANTE, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

28.6. As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades 

contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na 

Minuta de Contrato, parte integrante deste Edital. 

 

28.7. Os contratos decorrentes do presente Registro de Preços terão suas vigências 

submetidas ao que determina o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

29 
 

 

28.8. O prazo para recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

28.9. A emissão da Nota de Empenho está condicionada à verificação da regularidade da 

habilitação parcial da CONTRATADA junto aos sistemas de cadastro e 

Órgãos/Entidades reguladores SICAF entre outros. 

 

28.10. É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não receber a Nota de Empenho, no 

prazo e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de 

classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação 

dos requisitos.  

 

 

29. DO FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DESTE PREGÃO 

  

29.1. O fornecimento dos produtos, objeto deste Pregão, será imediato e de acordo com a 

emissão das Autorizações emitidas pelo FISCAL DE CONTRATO e entregue 

diretamente nos locais indicados pelo mesmo, ficando o custo de transporte a cargo 

da CONTRATADA sem a qual não gera qualquer responsabilidade de pagamento. 

 

29.2. O FISCAL DE CONTRATO acompanhará a qualidade dos produtos fornecidos, 

verificando se suas características e armazenamento encontram-se em conformidade 

com as normas dos Órgãos/Agências reguladores(as) pertinentes, devendo notificar 

ao órgão Gerenciador qualquer ocorrência de irregularidades, via protocolo. 

 

29.3. Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de 

seu cumprimento, será examinado pedido de prorrogação. 

 

29.4. O pedido, formulado com as pertinentes razões e/ou acompanhado de comprovante 

do legado, deverá ser elaborado e/ou dirigido ao Prefeito Municipal da Cidade de 

Cachoeira do Arari - PA, antes do término do prazo inicialmente estipulado, ficando 

a critério da autoridade competente acolher ou não o requerimento da contratada. 

 

29.5. A empresa deverá fornecer somente os produtos que atendam integralmente às 

características e especificações consignadas em sua proposta comercial, bem como 

observar as condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer 

responsabilidade por sua integridade. 

 

29.6.  Os produtos serão inspecionados (qualitativa e quantitativamente) na hora da 
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entrega/abastecimento. 

 

29.7. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, a empresa CONTRATADA 

deverá saná-la imediatamente. 

 

29.8. Em caso de irregularidade não sanada, o Fiscal competente reduzirá a termo os fatos 

ocorridos e encaminhará à autoridade máxima do órgão para aplicação de 

penalidades de acordo com a Lei. 

 

29.9. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de 

pagamento será suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-o à 

aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras 

sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento. 

 

29.10. Os produtos fornecidos, mesmo que já realizada entrega e aceitabilidade, ficarão 

sujeitos à substituição, desde que comprovada má fé do fornecedor ou condições 

inadequadas de uso dos mesmos. 

 

29.11. O horário de entrega dos produtos deverá obedecer às normas internas da 

administração, antecipadamente comunicadas à CONTRATADA. 

 

29.12. A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações 

exigidas de acordo com a legislação própria. 

 

29.13. Reserva-se à Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari o direito de solicitar da 

empresa CONTRATADA (fabricante ou distribuidor), Laudo(s) do(s) produto(s) 

oferecido(s), expedido por entidades reguladoras competentes sem ônus para a 

Prefeitura. 

 

29.14. O acompanhamento da execução do Contrato ficará a cargo da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI, através dos Fiscais e/ou Comissão 

Fiscalizadora designada, especialmente nomeados para este fim, nos termos do art. 

67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

29.15.  Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:  

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato; 

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias; 

c) Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 

relevantes relacionados com o fornecimento; 
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d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo; 

  

29.16. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto 

contratual. 
 

 

30. DAS OBRIGAÇÕES  
 

30.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

 

30.1.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

 

30.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 

CONTRATANTE, com o pronto atendimento das informações requisitadas. 

 

30.1.3.  Disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, 

Alimentação, Transporte e todas as despesas que por ventura forem 

necessárias ao fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à 

CONTRATANTE. 

 

30.1.4. Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 

públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos 

causados. 

 

30.1.5.  Manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação 

apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 

comprovando tal situação sempre que for solicitado pela CONTRATANTE. 

 

30.1.6.  Indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a 

obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu 

telefone de contato. 

 

30.1.7. Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como 

assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

 

30.1.8. Cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
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condição de aprendiz a partir de quatorze anos). 

 

30.1.9. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 

Contratante durante a vigência contratual. 

 

30.1.10. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando 

verificar quaisquer condições inadequadas ao fornecimento dos produtos 

licitados ou a iminência de fatos que possam prejudicar o regular 

fornecimento. 

 

30.1.11.  Encaminhar as Notas Fiscais juntamente com as autorizações de 

fornecimento para fins de recebimento dos respectivos valores. 

 

30.1.12.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários. 

 

30.2. A CONTRATANTE obriga-se a:  

 
30.2.1. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega 

e devolução dos produtos, bem como, outras atividades decorrentes da 

contratação, desde que devidamente identificados com crachá ou outra 

identificação da Licitante; 

 

30.2.2. Fiscalizar a execução do contrato objetivando a qualidade desejada; 

 

30.2.3. Dará ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do contrato e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

 

30.2.4. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das 

mesmas, à entrega dos produtos; 

 

30.2.5. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço 

e prazo estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho; 

 

30.2.6. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos 

itens, aos requisitos mínimos constantes no ANEXO I deste Edital; 

 

30.2.7. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste 

Edital, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
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30.2.8. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem 

solicitados pelos técnicos da CONTRATADA; 

 

30.2.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão 

ou gestor, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/93; 

 

30.2.10. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da 

CONTRATADA, após a efetiva entrega dos produtos de material de 

expediente e emissão dos Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo; 

 

30.2.11.  Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada 

um dos itens que compõem o objeto deste termo a serem recebidos; 

 

30.2.12.  Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações 

para substituições dos produtos que compõem o objeto deste edital.  

 

 

31. PAGAMENTO 

  

31.1. Os pagamentos devidos pela CONTRATANTE em decorrência das obrigações 

assumidas serão efetuados em até 30 (trinta) dias, da seguinte forma: 

 

31.1.1. Mediante entrega da Nota Fiscal, em 02 (duas) vias junto à Secretaria 

Municipal de Finanças localizada na Av. Deputado José Rodrigues Viana, nº 

785, Bairro Centro, Cachoeira do Arari/PA, acompanhada dos respectivos 

pedidos e/ou Notas de Empenhos. 

 

31.1.2. O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do 

documento fiscal, para aprová-lo ou rejeitá-lo. 

 

31.1.3.  Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA e o 

pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. 

  

31.2. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer 

ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no 

fornecimento pela CONTRATADA. 

 

31.3. À CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o 
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fornecimento do objeto estiver em desacordo com as especificações constantes no 

Edital e Termo de Contrato pactuado. 

 

31.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA. 

 

31.5. A CONTRATADA deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras 

informações exigidas de acordo com legislação própria:  

 

31.5.1. Especificação correta do objeto; 

31.5.2. Número da licitação e Contrato; 

31.5.3. Marca e o nome comercial. 

  

 

32. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

32.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que 

praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/02. 

 

32.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a 

incidência das demais cominações legais contempladas na Lei 8.666/93. 

 

32.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções: 

 

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto, a cada 24 

(vinte e quatro) horas de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), podendo a não 

entrega do objeto levar a convocação do segundo colocado e aplicação de multa e 

demais sanções prevista no Edital. 

b) Impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI pelo período de até 05 (cinco anos), observada a ampla 

defesa e o contraditório. 

  

32.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas à proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença 

de preços verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada 

não aceitar a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 
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33. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

  

33.1. No interesse da Administração Pública, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI poderá: 

  

a) Modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua 

realização, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

b) Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

33.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

 

33.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou 

anulação do procedimento licitatório. 

 

 

34. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

34.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste Pregão excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam 

e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

 

34.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, com 

base na Legislação Federal e Municipal incidentes, e nos princípios gerais do 

Direito. 

 

34.3. Será competente o Foro da Comarca de Cachoeira do Arari - PA, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para soluções de questões 

oriundas deste Pregão. 

 

34.4. Fazem parte integrante deste Edital: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo para Termo de Credenciamento; 

c) ANEXO III – Modelo de Declaração com base no disposto na Lei Complementar 

N°. 123/2006 e Alterações Posteriores; 

d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimentos aos Requisitos de 

Habilitação; 
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e) ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços; 

f) ANEXO VI - Modelo de Declaração de Idoneidade/Fatos Supervenientes; 

g) ANEXO VII – Modelo de Declaração cumprimento Art. 7º da Constituição Federal; 

h) ANEXO VIII – Minuta de Ata de Registro de Preço; 

i) ANEXO XV – Minuta de Contrato Administrativo. 

 

 

Cachoeira do Arari - PA, 10 de Maio de 2017. 

 

 

 

LEONARDO FIGUEIREDO DE AVIZ 

Pregoeiro Municipal 

Decreto nº 068-A/2017/GP - PMCA 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.OBJETO:  

Aquisição de MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO 

DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO PREDIAL, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE 

CACHOEIRA DO ARARI - PA, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhadas 

neste Termo de Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

A aquisição dos materiais está destinada a suprir as necessidades do setor de Iluminação Pública, 

das Secretarias e Fundos Municipais de Cachoeira do Arari - PA, durante o período estimado de 

12 (doze) meses. 

 

3. UNIDADES CONSUMIDORAS: 

Complexo Administrativo da Prefeitura (Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 

Gabinete Municipal, Secretaria de Transporte, Obras e Urbanismo, Setor de Iluminação Pública, 

Secretaria de Agricultura, Secretaria de Finanças, Secretaria de Meio Ambiente e demais 

Departamentos Agregados), Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e 

Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E DO VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA POR ITEM: 

 
GRUPO I: MANUTENÇÃO PREDIAL 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 ABRAÇADEIRA AÇO (KIT) C/FECHOS 3MT PÇ 200   

2 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 1" PÇ 400   

3 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 1.1/2" PÇ 400   

4 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 1.1/4" PÇ 400   

5 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 1/2" PÇ 400   

6 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 2" PÇ 400   

7 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 2.1/2" PÇ 400   

8 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 3" PÇ 400   

9 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 3/4" PÇ 400   

10 ABRAÇADEIRA TIPO D P/ELETRODUTO 4" PÇ 400   

11 ALÇA PREFORMADA CABO 2AWG UND 600   

12 ARMAÇÃO SECUNDARIA PESADA 1X1 PÇ 400   

13 ARMAÇÃO SECUNDARIA PESADA 2X2 UND 250   

14 ARRUELA P/ELETRODUTO 1" UND 100   

15 ARRUELA P/ELETRODUTO 1.1/2" UND 100   
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16 ARRUELA P/ELETRODUTO 1.1/4" UND 100   

17 ARRUELA P/ELETRODUTO 1/2" UND 100   

18 ARRUELA P/ELETRODUTO 2" UND 100   

19 ARRUELA P/ELETRODUTO 2.1/2" UND 100   

20 ARRUELA P/ELETRODUTO 3" UND 100   

21 ARRUELA P/ELETRODUTO 3/4" UND 200   

22 ARRUELA P/ELETRODUTO 4" UND 100   

23 BASE P/RELE FOTOELETRICO EXATRON UND 2000   

24 BOCAL LOUÇA 16A E-40 1464-C (MT2403-530) UND 600   

25 BOCAL LOUÇA 4A E27 1450 (MT-2303-512) UND 600   

26 
BRAÇO CURVO P/ILUMIN PUBLICA 1.1/4" 

1,50MT 
UND 1500  

 

27 BUCHA P/ELETRODUTO 1" UND 100   

28 BUCHA P/ELETRODUTO 1.1/2" UND 100   

29 BUCHA P/ELETRODUTO 1.1/4" UND 100   

30 BUCHA P/ELETRODUTO 1/2" UND 100   

31 BUCHA P/ELETRODUTO 2" UND 100   

32 BUCHA P/ELETRODUTO 2.1/2" UND 100   

33 BUCHA P/ELETRODUTO 3" UND 100   

34 BUCHA P/ELETRODUTO 3/4" UND 200   

35 BUCHA P/ELETRODUTO 4" UND 100   

36 CABEÇOTE ALUMINIO 1" UND 50   

37 CABEÇOTE ALUMINIO 1.1/4" UND 50   

38 CABEÇOTE ALUMINIO 2" UND 50   

39 CABEÇOTE ALUMINIO 2.1/2" UND 50   

40 CABEÇOTE ALUMINIO 3" UND 50   

41 CABEÇOTE ALUMINIO 3/4" UND 50   

42 CABEÇOTE ALUMINIO 4" UND 50   

43 CABO ALUMINIO S/ALMA 2AWG KG 800   

44 CABO COBRE NU 16MM MTS 800   

45 CABO COBRE NU 25MM MTS 800   

46 CABO COBRE NU 35MM MTS 800   

47 CABO COBRE NU 50MM MTS 800   

48 CABO CORDOPLAST PP 1000V 2X1,5MM MTS 1000   

49 CABO CORDOPLAST PP 1000V 2X2,5MM MTS 1000   

50 CABO CORDOPLAST PP 1000V 2X4,0MM MTS 1000   

51 CABO CORDOPLAST PP 1000V 2X6,0MM MTS 1500   

52 CABO CORDOPLAST PP 1000V 3X10MM MTS 1000   

53 CABO CORDOPLAST PP 1000V 3X1,5MM MTS 2000   

54 CABO CORDOPLAST PP 1000V 3X2,5MM MTS 2000   

55 CABO CORDOPLAST PP 1000V 3X4,0MM MTS 2000   

56 CABO CORDOPLAST PP 1000V 4X2,5MM MTS 1000   

57 CABO CORDOPLAST PP 1000V 4X4,0MM MTS 1000   

58 CABO DUPLEX 1KV 2X10MM MTS 3000   

59 CABO DUPLEX 1KV 2X16MM MTS 2000   

60 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 10MM MTS 2000   

61 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 120MM MTS 400   

62 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 16MM  MTS 1000   



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

39 
 

63 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 35MM MTS 750   

64 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 50MM MTS 800   

65 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 70MM MTS 800   

66 CABO FLEXIVEL 1000V PRETO 95MM MTS 500   

67 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 1,5MM MTS 10000   

68 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 10MM MTS 2000   

69 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 2,5MM MTS 1000   

70 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 35MM Mts MTS 1000   

71 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 4,0MM Mts MTS 8000   

72 CABO FLEXIVEL 750V PRETO 6,0MM Mts MTS 6000   

73 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X10MM Mts MTS 1500   

74 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X120MM Mts MTS 1000   

75 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X16MM Mts MTS 1000   

76 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X25MM Mts MTS 1000   

77 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X35MM Mts MTS 1000   

78 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X50MM Mts MTS 1000   

79 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X70MM Mts MTS 500   

80 CABO QUADRUPLEX 1KV 4X95MM Mts MTS 500   

81 CABO TRIPLEX 1KV 3X16MM Mts MTS 750   

   TOTAL  

 

GRUPO II: MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

1 
CAIXA MEDIÇÃO/PROTEÇÃO BT 225 A 

300KVA Pç 
UND 15  

 

2 
CAIXA MONOFASICA C/QUADRO (CELPA) 

504+505 
UND 15  

 

3 
CAIXA POLIFASICA C/QUADRO 

(CELPA)"TAF" 9109 
UND 40  

 

4 CAIXA PVC FORTLEV 4X2 Pç UND 200   

5 CAIXA PVC FORTLEV FF 4X4 UND 100   

6 CAIXA PVC FORTLEV FMS 4X4 UND 50   

7 CANALETA ABERTA BG 20X20X2000MM UND 100   

8 CANALETA ABERTA BG 30X30X2000MM UND 100   

9 CANALETA ABERTA BG 50X50X2000MM UND 100   

10 CHAVE FENDA TESTE 1/8X3" UND 50   

11 CHAVE FUSIVEL BASE C 10KA 15KV 100/300A UND 50   

12 
CHAVE MAGN P/ILUMIN PUBLICA 220V 

2X60A 
UND 20  

 

13 CINTA GALVAN CIRCULAR 180MM UND 50   

14 CONDUITE PVC FLEX AMARELO 1" UND 1000   

15 CONDUITE PVC FLEX AMARELO 1/2" UND 1000   

16 CONDUITE PVC FLEX AMARELO 3/4" UND 1000   

17 CONEC PERFUR P=10-70MM D=1,5-10MM UND 2000   

18 
CONEC PERFUR P=16-95MM D=4MM-35MM 

CDP-95 
UND 250  

 

19 CONEC PERFUR P=25-120MM D=25-120MM UND 200   

20 CURVA GALV A FOGO 90º 1.1/4" UND 20   

21 CURVA GALV A FOGO 90º 1.1/2" UND 20   
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22 CURVA GALV A FOGO 90º 2" UND 20   

23 CURVA GALV A FOGO 90º 2.1/2" UND 20   

24 CURVA GALV A FOGO 90º 3" UND 20   

25 CURVA GALV A FOGO 90º 4" UND 20   

26 CURVA PVC RIGIDO 90º 3/4" UND 300   

27 CURVA PVC RIGIDO 90º 1" UND 300   

28 CURVA PVC RIGIDO 90º 1.1/4" UND 100   

29 CURVA PVC RIGIDO 90º 1.1/2" UND 100   

30 CURVA PVC RIGIDO 90º 2" UND 100   

31 CURVA PVC RIGIDO 90º 2.1/2" UND 100   

32 CURVA PVC RIGIDO 90º 3" UND 60   

33 CURVA PVC RIGIDO 90º 4" UND 60   

34 DISJUNTOR EZC250N 3PX125A UND 15   

35 DISJUNTOR EZC250N 3PX150A UND 15   

36 DISJUNTOR EZC250N 3PX200A UND 15   

37 DISJUNTOR MINI C 1PX40A UND 15   

38 DISJUNTOR MINI C 2PX63A UND 15   

39 DISJUNTOR MINI C 3PX100A UND 15   

40 DISJUNTOR MINI C 3PX125A UND 15   

41 ELETRODUTO GALV A FOGO 1.1/4" UND 100   

42 ELETRODUTO GALV A FOGO 1.1/2" UND 100   

43 ELETRODUTO GALV A FOGO 2" UND 100   

44 ELETRODUTO GALV A FOGO 2.1/2" UND 50   

45 ELETRODUTO GALV A FOGO 3" UND 50   

46 ELETRODUTO GALV A FOGO 4" UND 50   

47 ELETRODUTO PVC RIGIDO 3/4" UND 200   

48 ELETRODUTO PVC RIGIDO 1" UND 200   

49 ELETRODUTO PVC RIGIDO 1.1/4" UND 100   

50 ELETRODUTO PVC RIGIDO 1.1/2" UND 100   

51 ELETRODUTO PVC RIGIDO 2" UND 100   

52 ELETRODUTO PVC RIGIDO 2.1/2" UND 100   

53 ELETRODUTO PVC RIGIDO 3" UND 60   

54 ELETRODUTO PVC RIGIDO 4" UND 6   

55 ELO FUSIVEL 15KV 3H UND 100   

56 ELO FUSIVEL 15KV 6K UND 100   

57 
EXTENS PERLEX TRIPLA 3P BRASIL 5MT 

9086/0 
UND 20  

 

58 FITA ALTA TENSÃO 3M 23LB 19MMX10MT UND 300   

59 FITA ISOLANTE SCOTCH 3M 33+ 19MMX20MT UND 600   

60 ISOLADOR ROLDANA 72X72 UND 600   

61 LAMPADA LED BULBO BIVOLT 6W UND 300   

62 LAMPADA LED BULBO BIVOLT 7W UND 300   

63 LAMPADA LED BULBO BIVOLT 9W UND 300   

64 LAMPADA LED BULBO BIVOLT 12W UND 300   

65 LAMPADA LED BULBO BIVOLT 16W UND 500   

66 LAMPADA MISTA E27 220VX160W UND 300   

67 LAMPADA MISTA E27 220VX250W UND 100   

68 LAMPADA MISTA E40 220VX250W UND 100   
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69 LAMPADA PL ELETRONICA 127VX45W UND 300   

70 LAMPADA PL ELETRONICA 220VX45W UND 300   

71 
LAMPADA PL ELETRONICA ESPIRAL 

127VX15W 
UND 300  

 

72 
LAMPADA PL ELETRONICA ESPIRAL 

127VX20W 
UND 300  

 

73 
LAMPADA PL ELETRONICA ESPIRAL E-40 

220VX85W 
UND 60  

 

74 
LAMPADA V METALICO TUBOL E27 

220VX150W 
UND 200  

 

75 
LAMPADA V METALICO TUBOL E40 

220VX250W 
UND 700  

 

76 
LAMPADA V METALICO TUBOL E40 

220VX400W 
UND 250  

 

77 LAMPADA V SODIO OVOIDE E-27 70W UND 2000   

78 LAMPADA V SODIO OVOIDE E-40 400W UND 100   

79 LAMPADA V SODIO TUBOL E40 220VX100W UND 600   

80 LAMPADA V SODIO TUBOL E40 220VX150W UND 500   

81 LAMPADA V SODIO TUBOL E40 220VX250W UND 500   

82 LUMINARIA PUBLICA LED 6500K 20W UND 80   

83 LUMUNARIA PUBLICA LED 6500K 30W UND 80   

84 LUMINARIA PUBLICA LED 6500K 50W UND 80   

85 LUMINARIA PUBLICA LED 6500K 100W UND 80   

86 
LUMIN PUBLICA ABERTA 1.1/4" LM36A E-27 

250W 
UND 150  

 

87 
LUMIN PUBLICA ABERTA 1.1/4" LM37A E-40 

250W 
UND 250  

 

88 LUMIN PUBLICA FECHADA 1.1/4" E-40 250W UND 100   

89 LUVA GALV A FOGO 1.1/2" UND 100   

90 LUVA GALV A FOGO 1.1/4" UND 100   

91 LUVA GALV A FOGO 2" UND 100   

92 LUVA GALV A FOGO 2.1/2" UND 100   

93 LUVA GALV A FOGO 3" UND 100   

94 LUVA GALV A FOGO 4"  UND 100   

95 LUVA PVC RIGIDO 1" UND 100   

96 LUVA PVC RIGIDO 1.1/2" UND 100   

97 LUVA PVC RIGIDO 1.1/4" UND 100   

98 LUVA PVC RIGIDO 1/2" UND 100   

99 LUVA PVC RIGIDO 2" UND 100   

100 LUVA PVC RIGIDO 2.1/2" UND 100   

101 LUVA PVC RIGIDO 3" UND 100   

102 LUVA PVC RIGIDO 3/4" UND 100   

103 LUVA PVC RIGIDO 4" UND 100   

104 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM  UND 600   

105 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM UND 600   

106 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM  UND 500   

107 PARA-RAIO POLIMERICO 15KV UND 30   

108 POSTE GALV A FOGO RETO 6MT UND 30   

109 PROJETOR RETANG GALVAN E-40 250W UND 70   
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110 PROJETOR RETANG GALVAN E-40 400W UND 70   

111 REATOR V MERCURIO EXT AFP 220VX125W UND 100   

112 
REATOR V METALICO (1210) EXT AFP 

220VX400W 
UND 100  

 

113 REATOR V SODIO EXT AFP 220VX100W UND 200   

114 REATOR V SODIO EXT AFP 220VX400W UND 300   

115 REATOR V SODIO EXT AFP 220VX70W UND 400   

116 REATOR V SODIO INT AFP 220VX100W UND 200   

117 
REATOR V SODIO/METAL EXT AFP 

220VX150W 
UND 300  

 

118 
REATOR V SODIO/METAL EXT AFP 

220VX250W 
UND 300  

 

119 RELE FOTOELETRICO EXATRON NF 127V UND 250   

120 RELE FOTOELETRICO EXATRON NF 220V UND 400   

121 TRASFORMADOR MONOFASICO 15KV 5KVA UND 4   

122 TRASFORMADOR MONOFASICO 15KV 10KVA UND 4   

123 TRASFORMADOR MONOFASICO 15KV 15KVA UND 4   

124 TRASFORMADOR MONOFASICO 15KV 25KVA UND 4   

125 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 45KVA UND 5   

126 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 75KVA UND 4   

127 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 112,5KVA UND 4   

128 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 150KVA UND 4   

129 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 225KVA UND 3   

130 TRASFORMADOR TRIFASICO 15KV 300KVA UND 3   

  
TOTAL 

 
 

VALOR GLOBAL: R$ XXXXX (XXXXXXX) 
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ANEXO II 

  

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

  

 

  

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de 

identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada 

pelo Município de __________, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - SRP, sob o 

Nº   006/2017 – CPL/PMCA, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-

lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, 

CNPJ nº __________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame.  

 

Local e data. 

  

  

_________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

(FIRMA RECONHECIDA) 

 

 

 

_________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 
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ANEXO III 

  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO COM BASE NO DISPOSTO NA LEI 

COMPLEMENTAR N°. 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES 

 

__________________(nome da empresa) ________, inscrita no CNPJ nº ______________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ________________ e de CPF nº _____________________ 

DECLARA, para fins do disposto no Edital do PREGÃO PRESENCIAL - SRP  Nº. 

006/2017, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e 

alterações; 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inc. II, Art. 3º da Lei Complementar 

n°. 123/2006 e alterações. 

 

DECLARA ainda que a empresa será excluída das vedações constantes do § 4° do Art. 3° 

da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

 

Local e data. 

 

_________________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 

jurídica da empresa licitante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

45 
 

 

ANEXO IV 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

  

Local e data 

  

À Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari - PA 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 006/2017 – CPL/PMCA 

  

  

Sr. Pregoeiro, 

  

Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4°, VII, da Lei 10.520/2002, a empresa 

..................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 006/2017 - CPL/PMCA, cujo objeto é a 

contratação de empresa para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 

DIVERSOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL E MANUTENÇÃO PREDIAL, ATENDENDO AS DEMANDAS 

DO SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SECRETARIAS E FUNDOS 

MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI 

- PA, com a apresentação na forma editalícia dos documentos requisitados no presente 

ato convocatório.  

  

Assinatura  
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone:                        Fax: 

E-mail: 

Dados Bancários: 

Á Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari - PA 

PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 006/2017 – CPL/PMCA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO 

PREDIAL, ATENDENDO AS DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE 

CACHOEIRA DO ARARI - PA.  

ITENS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QTD  

Preço 

Unitário 
Preço Total 

01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX XX R$ 00,00 
R$ 

00.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 00.000,00 

I – Da validade da Proposta:  

II – Da Execução:  

No valor da proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, transportes, seguro, carga e 

descarga, bem como, quaisquer outras despesas diretamente relacionadas com a entrega do 

objeto licitado. 

Declaramos, sob as penas da lei:  

• Nos comprometemos a fornecer os bens objeto deste edital, nas condições e 

exigências estabelecidas no termo de referência (anexo I do edital). 

• Declaramos que o(s) objeto(s) serão entregue(s) estritamente de acordo com as 

especificações, condições, exigências constantes do Termo de Referência Anexo I do 

edital, bem como, nos seus demais anexos, sob pena de não serem aceitos pelo órgão 

licitante. 

• Que estamos de pleno acordo com todas as condições e exigências estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas no edital, termo de referência e instrumento de contrato. 

• Estar cientes da responsabilidade administrativa, civil e penal, bem como ter tomado 

conhecimento de todas as informações e condições necessárias à correta cotação do 

objeto licitado.  
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• Que os preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive frete, 

taxas, impostos, tributos, contribuições sociais, parafiscais, comerciais e outros 

inerentes ao objeto relativo ao procedimento licitatório PREGÃO PRESENCIAL - 

SRP Nº 006/2017, inclusive despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, 

não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título 

posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação. 

• Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no edital e seus anexos; 

• Declaração de que os valores apresentados na proposta deverão ser fixos e 

irreajustáveis.  

 

 

Local e data. 

 

______________________________ 

 

Assinatura do Representante 

 

*A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado 
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ANEXO VI 

  

MODELO PARA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE 

  

  

Para fins de participar no PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 006/2017 – 

CPL/PMCA, a empresa ......................................., CNPJ ........................., declara sob as 

penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo para a sua habilitação, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  

  

Local e Data. 
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ANEXO VII 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(art. 27, inc. V da Lei 8.666/93) 

  

  

  

  

 

  

.............................................................................................., inscrito no CNPJ 

nº.........................................................., no intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr(a)..............., portador(a) da Carteira de Identidade nº.............. e do CPF nº............, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ). 

  

  

  

  

Cidade - UF,       de_________________        de ____________ 

  

  

  

  

  

________________________________________________ 

(representante legal) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/201X-PMCA 
 

Aos ........... dias do mês de ........................ do ano de 2017, o MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRA DO ARARI, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI, por seu representante legal, nos termos da Lei Federal nº 

10.520, de 17.07.2002, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 

21.06.1993 e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 

apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 

........../2017 – CPL/PMCA, do processo n° XXX/201X, homologado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI, em ......../........./201X, registrou-se o preço 

oferecido pela empresa______________________, CNPJ n° _______________, com sede 

na Av. _________________________________, nº ___, bairro: ____________, 

CEP:________-_____, _cidade/estado_, telefone: (xx)______-_______, fax (xx)______-

_______, e-mail: ___________________, representado pelo Sr(a). 

______________________, RG nº _______________, CPF nº _________________, cuja 

proposta foi classificada em 1° lugar no certame supracitado para o(s) item(s) ____.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o 

registro de preços objetivando a contratação de empresa especializada para futura e 

eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO 

PREDIAL, ATENDENDO AS DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA 

PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI - PA, pelo período de 12 (doze) meses, 

cujos quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos 

através do procedimento licitatório em epígrafe.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES  
2.1. Integra a presente Ata, a SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, 

OBRAS E URBANISMO, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2.2.  Integram a presente Ata, as Secretarias Municipais de: EDUCAÇÃO, CULTURA, 

DESPORTO E TURISMO; SAÚDE E SANEAMENTO; PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, na qualidade de ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  
3.1. A partir desta data ficam registrados na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI os preços do fornecedor a seguir relacionado, objetivando o 
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compromisso de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS, 

DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E 

MANUTENÇÃO PREDIAL, ATENDENDO AS DEMANDAS DO SETOR DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS 

VINCULADOS DA PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI - PA, pelo período 

de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no ato convocatório.  

 

ITEM 

ESPECIFICA

ÇÃO / 

MARCA 

UNID. QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01  

VALOR TOTAL R$:  

Valor por extenso:  

 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.  

 

Parágrafo Terceiro – O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
5.1. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução dos preços existentes no mercado, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI convocar o fornecedor registrado para negociar o novo valor.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
6.1. O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 

praticados no mercado;  

c) não receber Nota de Empenho;  

d) houver razões de interesse público.  

 

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho da autoridade competente.  

 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovados.  

 

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA  
7.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura, com eficácia após a sua publicação junto aos Veículos Oficiais 
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pertinentes.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1. A presente Ata será divulgada no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACHOEIRA DO ARARI. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E 

NÃO PARTICIPANTES  
9.1. Compete ao ÓRGÃO PARTICIPANTE da presente Ata:  

a) Encaminhar ofício cientificando o órgão gerenciador da efetivação da contratação 

decorrente da presente ata;  

b) Encaminhar cópia da(s) nota(s) de empenho emitida(s) em decorrência da presente Ata 

de registro de preços, para controle e acompanhamento do ÓRGÃO GESTOR da 

observância dos quantitativos máximos registrados;  

c) Zelar, após receber a indicação da FORNECEDORA registrada, pelos demais atos 

relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e 

também, em coordenação com o ÓRGÃO GERENCIADOR, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;  

d) Informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, quando de sua ocorrência, e recusa da 

CONTRATADA em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na ata de 

registro de preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens 

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento.  

 

9.2. Compete ao ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE:  

a) Consultar previamente o ÓRGÃO GERENCIADOR no intuito de obter as informações 

necessárias à aquisição pretendida, e, em especial, o teor da presente Ata de Registro de 

Preços e eventuais alterações;  

 

b) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no Edital de 

Licitação e na presente Ata, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer 

irregularidade ou inadimplemento do particular, a fim de que sejam aplicadas as 

penalidades cabíveis à espécie.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGISTRO NO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

MUNICÍPIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1. A presente Ata deverá ser registrado no Tribunal de Contas do Município na data da 

publicação do seu extrato, conforme prescreve o art. 6° inciso VII da Resolução n° 

11.535/2014-TCM.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
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11.1. Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº _____/2017 e a proposta da empresa vencedora.  

 

11.2. Na ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante 

vencedora deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos da resolução 

n° 11.536/2014-TCM.  
 

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação 

administrativa pertinente, em especial da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, 

aplicando-se ao presente instrumento as regras dispostas no Edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  
12.1. Fica eleito o Foro da cidade de Cachoeira do Arari, Estado do Pará, com renúncia a 

qualquer que seja para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente 

Ata de Registro de Preços. 

  

12.2. E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI assina o presente 

instrumento e o fornecedor registrado assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus 

representantes legais, que vai assinada em 03 (três) vias de igual e teor e forma.  

 

Cachoeira do Arari/PA, ........ de .................... de 2017. 

 

 

 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI  

 

 

__________________________________ 

Representante da Empresa 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº XXX/2017 – CPL/PMCA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2017 - XXXXX/PMCA 

 

 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA DO ARARÍ – PA E A 

EMPRESA XXXXX, CONSOANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARÍ - PA, pessoa jurídica 

de Direito Público Interno, sito à Rua Coronel Guilherme Feio, s/nº - CEP: 68.840-000 – 

Cachoeira do Arari, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF nº 04.884.482/0001-40, 

devidamente representada neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JAIME DA 

SILVA BARBOSA, brasileiro, solteiro, Advogado, portador do CPF/MF nº 055.765.872-

72, residente e domiciliado nesta cidade de Cachoeira do Arari, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE, e XXXXXXX, pessoa jurídica de Direito Privado, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXX, com sede sito à XXXXXXXX, 

nº XXXX, bairro XXXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, na cidade de XXXXX, Estado do 

Pará, por seu representante legal, XXXXXXXXXX, brasileiro(a), estado civil, profissão, 

residente e domiciliado no Município de XXXXXXX, Estado do Pará, portador do 

CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX e da cédula de identidade nº X.XXX.XXX SSP/XX, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADA ajustam para as finalidades e sob as 

condições declaradas e reciprocamente aceitas o que segue: 

 

 

CLÁUSULA I - DA ORIGEM DO CONTRATO: 

1.1. Este Contrato Administrativo tem como origem o Processo Licitatório na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº XXX/2017 – CPL/PMCA. 

 

CLÁUSULA II – DA LEGISLAÇÃO: 
2.1. As cláusulas e condições deste Contrato moldam-se às disposições do artigo 54, 

parágrafos 1º e 2º e art. 55, incisos I a XIII da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas 

alterações, Decretos Federais nº 5.450/05 e nº 7.892/13 e suas alterações posteriores  a qual 

CONTRATANTE e CONTRATADA estão sujeitas. 

 

CLÁUSULA III - DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
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ELÉTRICOS DIVERSOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL E MANUTENÇÃO PREDIAL, ATENDENDO AS 

DEMANDAS DO SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SECRETARIAS E 

FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE CACHOEIRA DO 

ARARI - PA, conforme especificações, quantitativos e valores dispostos em relação anexa 

(ANEXO I) a este Contrato e consoante o procedimento licitatório PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº XXX/2017 – CPL/PMCA.  

 

CLÁUSULA IV - REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. Os produtos a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser imediatamente 

disponibilizados à CONTRATANTE nos locais indicados para entrega/abastecimento por 

ela indicados, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir da emissão da Ordem de 

Fornecimento/Nota de Empenho pela CONTRATANTE. 

4.2. Os produtos ofertados pela CONTRATANTE deverão estar de acordo com os padrões 

e normas técnicas do órgão fiscalizador do mesmo 

4.3. Os produtos de origem estrangeira deverão ser fornecidos com rotulagem em língua 

portuguesa, contendo informações corretas, claras, precisas e ostensivas sobre suas 

características, qualidades, quantidades, composição, prazo de garantia e origem, como 

prescreve o artigo 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/1990, do Código de Defesa do Consumidor. 

4.4. Correrão por conta da CONTRATADA, os custos de todos os materiais e serviços 

necessários ao atendimento do objeto do presente contrato, bem como os impostos, taxas e 

outras despesas de qualquer natureza, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do 

presente instrumento. 

4.5. Quando da entrega dos produtos, a qualidade e especificações dos mesmos será 

verificada através do responsável pelo recebimento, que após análise poderá devolver o 

quantitativo parcial ou total da nota de entrega para posterior reposição, conforme 

determina o Código de Defesa do Consumidor.  

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO 

5.1. Pela aquisição dos produtos, objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor global de R$ XXX. XXX,XX (XXXXXXX), conforme lista de 

materiais, quantitativos, especificações e preço anexa a este Contrato – ANEXO I. 

5.2. Todos os impostos, taxas e demais encargos decorrentes do presente Contrato, serão de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado mensalmente, em até o 30 (Trinta) dias, de uma única vez 

ou a critério da CONTRATANTE, de acordo com o boletim de fornecimento emitido pela 

fiscalização do Contrato, a contar da data da emissão da Nota de Empenho e entrega da 

Nota Fiscal.  

6.2. Cada fatura deverá mencionar o nº deste Contrato e o Nº da Nota de Empenho. 

6.3. A fatura deverá ser atestada pelo Fiscal do Contrato. 
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6.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VII – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

7.2. A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordos celebrados entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

7.4. A CONTRATANTE poderá solicitar acréscimos ou reduções no fornecimento dos 

itens, objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam 

consideradas viáveis; 

7.5. Se tais alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Décima Terceira ou no 

prazo da execução do contrato serão acordados ajustes apropriados, que deverão ser 

formalizados, através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado 

pela Administração, consoante o Art. 64, da Lei Federal nº 8.666/93;  

 

CLÁUSULA VIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações por parte da 

CONTRATANTE estão assegurados na seguinte funcional:  

Funcional Programática: .................  

Atividade: ........................................  

Fonte de Recurso: ..........................  

Elemento de Despesa: ...................  

Tarefa: ............................................  

8.2 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 

indicadas em termo aditivo ou apostilamento.  

 

CLÁUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1.  DA CONTRATANTE: 
9.1.1. Acompanhar e supervisionar a entrega dos produtos, objeto deste Contrato, através 

do Fiscal do Contrato a ser designado pela Administração, denunciando quaisquer 

irregularidades constatadas. 

9.1.2. Efetuar o pagamento conforme o acordado e previsto na Cláusula VI deste 

instrumento. 

9.1.3. Efetuar, em dia, o pagamento à CONTRATADA pelos produtos entregues. 

 

9.2. A CONTRATADA compromete-se a: 

9.2.1. Prestar o fornecimento dos produtos, objeto do presente Contrato, em tempo hábil, e 

em conformidade com a demanda repassada pela CONTRATANTE. 
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9.2.2. Responder pela qualidade e garantia dos produtos fornecidos, obedecendo 

rigorosamente às regras contidas no procedimento licitatório PREGÃO PRESENCIAL 

SRP Nº XXX/2017 – CPL/PMCA.  

9.2.3. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE, no fornecimento dos produtos, objetos deste Contrato. 

9.2.4. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução deste Contrato. 

 

CLÁUSULA X - DA RESPONSABILIDADE 

10.1. A empresa contratada é responsável, com exclusividade, pelo fornecimento dos 

produtos, respondendo pelos danos que por si, seus prepostos, ou empregados causarem por 

dolo ou culpa à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA XI - DAS PENALIDADES 

11.1. As penalidades a serem aplicadas em caso de descumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA são as previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, em seu Capítulo IV, 

assim considerando: 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por infração de 

qualquer cláusula ou condição contratual; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações no âmbito da Administração Pública 

Municipal, com impedimento de contratar com essa Administração, por prazo não superior 

a dois (02) anos; 

d) Rescisão unilateral do contrato, pelos motivos descritos no artigo 78, do mesmo 

Diploma Legal. 

 

CLÁUSULA XII - DA RESCISÃO 

12.1.  O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21.06.93; 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de Dispensa de 

Licitação; 

c) Judicialmente, nos termos da Legislação processual. 

 

CLÁUSULA XIII- DA VIGÊNCIA 

13.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o dia 

31/12/2017, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.  

 

CLÁUSULA XIV - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A administração e fiscalização do presente Contrato caberá à servidor devidamente 

designado pela Administração Municipal. 

 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Av. Deputado José Rodrigues Viana, 785 – Centro – Cachoeira do Arari/Ilha de Marajó-Pará – 688.40-000 

58 
 

CLÁUSULA XV: DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O presente Contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Estado, Diário 

Oficial da União, mural da Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari e da Câmara 

Municipal, após sua assinatura. 

 

CLÁUSULA XVI - DO FORO 

16.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou questões decorrentes deste Contrato 

Administrativo, fica declarado competente o Foro da Comarca de Cachoeira do Arari, 

Estado do Pará, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justas e Contratadas, firmam o presente Termo em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para que 

produza os efeitos legais. 

 

Cachoeira do Arari/PA, XX de XXXXX de 2017. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI – PA 

CONTRATANTE 
 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1 ____________________________________ 

Nome: 

CI- 

2 ____________________________________ 

Nome: 

CI- 
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